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Juiz pode declarar representacao irregular a qualquer hora

Ao substabel ecer procuragéo em processo na Justica do Trabalho, o advogado deve certificar-se de
atender aos requisitos necessarios para que o processo sgjavalido, pois o juiz, em qualgquer tempo e
jurisdicéo, pode declarar irregularidade de representacdo, independentemente de ser provocado sobre
essa questdo. O entendimento é da Secéo Especializada em Dissidios Individuais do Tribunal Superior
do Trabalho ao extinguir acéo rescisoria por meio da qual o Banco do Estado do Parana buscava anular
deciséo do Tribuna Regional do Trabalho da 92 Regido (Parana).

A acdo foi gjuizada por um bancario contratado em S&o Paulo e posteriormente transferido para
Londrina (PR). Depois que foi demitido, reclamou o pagamento de diferencas salariais decorrentes de
adicional de transferéncia, horas extras, gjuda-alimentacéo e a devolucéo dos valores que eram
descontados mensal mente de seu salério, como contribuicéo ao fundo de penséo Funbep.

A 5*Vara do Traba ho de Londrina deferiu apenas a devolucéo da contribuic¢éo ao fundo de penséo. O
TRT do Parana reformou a sentenca para acrescentar a condenacao os valores referentes a gjuda-
alimentagdo e as parcelas do Funbep pagas pelo banco, além de afastar a retencéo dos descontos
previdenciarios e fiscais e el evar os honorérios advocaticios em 15%.

Apdbs o processo transitar em julgado, o banco ajuizou acéo rescisoria para anular adecisdo do TRT. A
segunda instancia julgou parcialmente procedente o pedido e excluiu da condenacéo as contribuicdes do
banco a Funbep. Contra essa decisdo, 0 bancario entrou com Recurso Ordinario e o banco apresentou
recurso adesivo solicitando a procedénciatotal dos seus pedidosiniciais, ou sgja, a anulacdo do acorddo
também no que diz respeito a gjuda-alimentacéo e aos descontos previdenciérios e fiscais.

O caso parou no TST. O relator da matéria, ministro José Simpliciano Fernandes, se manifestou pela
extincdo do processo sem resolucéo do mérito, por constatar que o advogado signatério da peticéo
inicial, ao substabel ecer a procuracdo que Ihe fora outorgada pelo banco, especificou que os poderes ali
conferidos foram para o fim especifico de representar a empresa na reclamacao trabal hista origindria da
52Varado Trabalho de Londrina— e ndo para propor acao rescisoria.

O ministro citou varios precedentes da SDI-2 que levaram a mesma conclusdo em situagdes andl ogas.
Ele acrescentou que se 0 autor n&o teve a devida cautela de juntar ao processo a procuragdo gque lhe
conferisse poderes paratanto, deve arcar com o 6nus decorrente, e reafirmou que a falta desse requisito €
suficiente parainvalidar a agéo.

O ministro Simpliciano conclui que a regularidade da representacéo € matéria de ordem publica, que
deve ser verificada pelo juiz da causa, independentemente de provocagdo da outra parte. Ou sgja nos
termos do Cadigo de Processo Civil, cabe ao juiz conhecer de oficio, em qualquer tempo e grau de
jurisdicdo, a auséncia dos pressupostos para constituir e desenvolver processo, entre os quais se incluem
as questdes relativas a regul aridade de representacdo nos autos.
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